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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0102003/2024 

(Processo Administrativo n° 0102003/2024 

 

Torna-se público que o(a) CÂMARA DE VEREADORES DE OLHO D’ ÁGUA DAS 

FLORES, por meio do SETOR DE LICITAÇÃO, realizará Dispensa de Licitação, com 

critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis. 

 

Última dia de recebimento de proposta: 09 de fevereiro de 2024 

 

Recebimento das propostas por Email: cmodflores@gmail.com 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

1.1 contratação de empresa para fornecimento de acesso a internet com velocidade 250mb 

banda larga, conforme condições, quantidades e especificações estabelecidas neste Aviso 

de Contratação Direta e seus anexos. 
 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

 

2.1. A participação se dará mediante envio de proposta por Email 

(cmodflores@gmail.com), até o 3º (terceiro) dia uteis da publicação do aviso da dispensa de 

licitação.  

2.2. O edital e seus anexos estão disponíveis no endereço no site 

https://www.olhodaguadasflores.al.leg.br/ e Portal Nacional de Contratações Públicas. 

2.3. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
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2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
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análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista 

1.1.1.f.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico; 

1.1.1.f.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.3.5. sociedades cooperativas. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará pelo envio de proposta 

através do Email, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Email, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. A contratação será por itens, conforme tabela constante abaixo. Havendo mais de 

um item ou lote faculta-se ao fornecedor a  participação em quantos forem de seu 

interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar 

proposta para todos os itens que o compõem. 
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LOTE ITEM 

 

DESCRIÇÃO 

ESPECIFICA

ÇÃO 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUAN

T. 

PREÇO 

ESTIMADO 

LOCAL DE 

EXECUÇÃO 

PRAZO DE 

EXECUÇÃO 

 1       

 2       

 3       

 ...       

3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 

3.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na prestação dos serviços. 

3.5.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

3.7. Uma vez enviada a proposta, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la 

ou modificá-la; 

3.8. O envio da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, enviar às seguintes 

declarações: 

3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

mailto:cmodflores@gmail.com


 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE OLHO D´ÁGUA DAS FLORES 

AV. RUI BARBOSA , 577 – CENTRO – FONE (082) 3623.1558 

CNPJ - Nº 03.022..751/0001-05 
Email:cmodflores@gmail.com 

 

3.8.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49. 

3.8.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

3.8.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

3.8.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4. FASE DE LANCES 

Não haverá lance  

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 

5.1. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto. 

5.2. Encerrada a fase de recebimento das propostas por Email, será verificada a 

conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado 

o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estimado 

pela Administração. 

5.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
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negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido para a contratação. 

5.3.3. Sempre que convocado, o licitante detentor da proposta vencedora terá o prazo de 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da solicitação no email, para responder à 

convocação de negociação, se for o caso, observados os itens 5.3.1 e 5.3.2. 

5.3.4. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa. 

5.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta adequada ao 

último lance e, se necessário, de documentos complementares. 

5.4.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá 

encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, com os 

valores adequados à proposta vencedora. 

5.4.2. Fica estabelecido prazo máximo de 24 (vinte quatro) hora, contado da solicitação 

no Email, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, 

adequada ao último lance ofertado. 

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

5.6. Será desclassificada a proposta que: 

5.6.1. contiver vícios insanáveis; 

5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 

5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

5.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso 

ou seus anexos, desde que insanável. 
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5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços ou menor lance que: 

5.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 

preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 

com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado por Email, 

desde que não haja majoração do preço. 

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas; 

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

6. HABILITAÇÃO 

 

6.1. Os documentos solicitados do fornecedor mais bem classificados a serem exigidos 

para fins de habilitação serão: 

6.1.1. SICAF (níveis II, III e IV), verificado pelo agente da administração 

responsável por operar a dispensa de licitação. 

6.1.2. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item 

pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado. 

6.1.2.1.1. O fornecedor disponibilizará todas as informações 

necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 

apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que 

deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local 

em que foram prestados os serviços. 

6.1.3. Declaração do fornecedor atestando que conhece todas as informações e 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
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b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição 

das consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 

Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora 

e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

6.2.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.5. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação 

6.2.6. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes 

do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 
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6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 

fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de 

certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 

de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações 

contábeis do último exercício. 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, 

o órgão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do 

objeto e as condições de habilitação. 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado 
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7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho), sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de 

empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 

nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da 

Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é ate 31 de dezembro de 2024.  

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

8. SANÇÕES 
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8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo 

justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 

declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 

enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

8.1.10.2. Considera-se como comportamento inidôneo da mesma 

forma as condutas dos arts. 337-F, 337-I, 337-L e 337-O do Código Penal. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
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8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 

subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da União, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos 

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

mailto:cmodflores@gmail.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE OLHO D´ÁGUA DAS FLORES 

AV. RUI BARBOSA , 577 – CENTRO – FONE (082) 3623.1558 

CNPJ - Nº 03.022..751/0001-05 
Email:cmodflores@gmail.com 

 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR. 

8.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

8.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público. 

8.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 

2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

9.1. O procedimento será divulgado no site https://www.olhodaguadasflores.al.leg.br/ 

e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 
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9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será 

operacionalizada fora deste procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio da 

proposta observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e na 

documentação relativa ao procedimento. 
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9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no por meios eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

9.13.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

9.13.2. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

 

Olho d’ Água das Flores – AL, 22 de janeiro de 2024. 

 

 

PAULO VICTOR BARBOSA FIEL 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

 
 
 

JOZÉLIA VIEIRA CAVALCANTE 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
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Processo nº 0102003/2024 

 

TERMO DE REFERÊNCIA – SERVIÇO – CONTRATAÇÃO DIRETA 

1– DO OBJETO 

1.1 – Contratação de empresa especializada para locação de programas de informática 

(softwares) para atender as áreas de Compras e Licitações, Contabilidade Pública e 

Protocolo, incluindo os serviços de instalação, implantação, conversão de dados, 

treinamento, manutenção mensal que garantam as alterações legais, corretivas e evolutivas, 

com atendimento e suporte técnico especializado, para os sistemas relacionados, a fim de 

atenderem as necessidades da Câmara Municipal de Olho D’Água das Flores – AL, podendo 

ser prorrogado pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificações, condições e 

exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 

 
ITEM DESCRIÇÃO/ UNIDADE DE QUANTIDADE ESTIMATIVA ESTIMATIVA 

 ESPECIFICAÇÃO MEDIDA  PRELIMINAR DO PRELIMINAR DO 
    VALOR UITÁRIO VALOR TOTAL 
    DA DA 

    CONTRATAÇÃO CONTRATAÇÃO 

1 Contratação de empresa 

especializada para locação de 

programas de informática 

(softwares) para atender as áreas 

de Compras e Licitações, 

Contabilidade Pública e 

Protocolo, incluindo os serviços 

de instalação, implantação, 

conversão de dados, treinamento, 

manutenção mensal que 

garantam as alterações legais, 

corretivas e evolutivas, com 

atendimento e suporte técnico 

especializado 

Serviço/mês 11 R$ 2.508,00 R$ 27.588,00 

ESTIMATIVA PRELIMINAR DO VALOR DA CONTRATAÇÃO R$ 27.588,00 

1.2 O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum. 

 
1.3 O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 2024, contados da 

ordem de serviço, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

 
2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada no Documento de Formalização da Demanda 
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3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
3.1 Subcontratação 

 
3.1.1 Não é admitida a subcontratação do objeto. 

 

4. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

 

O não atendimento a qualquer dos itens descritos nas Características Gerais Obrigatórias dos 

Sistemas, acarretará na desclassificação imediata da proponente. Os Sistemas devem atender 

plenamente ao controle das funções das áreas da Administração do Órgão, solicitadas neste Termo 

de Referência. Não serão aceitas propostas alternativas.  

 

4.1 – Detalhamento Técnico, Características Gerais e obrigatórias dos Softwares:   

 

Ambiente Tecnológico  

 

Deverão ser executados no ambiente tecnológico da informação usado, e planejado, pela Câmara 

Municipal de Olho D’Água das Flores – AL, conforme descrito aqui, ao qual estarão 

perfeitamente compatibilizados, ainda que condicionados à instalação, pelo adjudicatário, de 

software básico complementar.   

O processo de Instalação dos Sistemas (softwares) deverá ser efetuado de forma padronizada e 

parametrizada, preferencialmente, através de aplicações, evitando que os usuários tenham que 

efetuar procedimentos manuais para instalação dos mesmos e configuração de ambiente.  

A Contratada deverá garantir todas as regras de administração e segurança dos sistemas e suas 

rotinas garantindo os gerenciamentos dos módulos dos sistemas, a partir da autorização do 

responsável pelo CPD, com possibilidade de controle de usuários, rotinas de backups 

(armazenamentos em discos internos e externos ou outros meios de armazenamento fornecido 

pela contratante), diretório de atualização e dados cadastrais.   

Recuperação de Falhas e Segurança de Dados  

Garantir e efetuar cópias de segurança em tempo real.  

Conter Gerenciador de Banco de Dados Relacional, com controle transacional, e com recursos 

para garantir a integridade e recuperação dos dados através de "backup” e “recovery” de forma 

on-line, utilizando a internet como meio de acesso, (com o banco de dados em utilização). 

Segurança de Acesso e Rastreabilidade  

Todas as tarefas deverão ser acessíveis somente a usuários autorizados especificamente a 
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cada uma delas. Os Sistemas devem contar com um catálogo de perfis de usuários que definam 

padrões de acesso específicos por grupos de usuários.  

O acesso aos dados deve poder também ser limitado para um determinado setor do organograma, 

de forma que usuários de setores que descentralizam o controle de recursos não visualizem ou 

possam alterar dados de outros setores.  

Integração em “TEMPO REAL”   

Os Sistemas objeto desta Licitação deverão estar integrados em “Tempo Real”, sem a necessidade 

de nenhum processo ou ferramenta de importação e exportação de dados entre os sistemas. 

 

4.2 – Especificações detalhadas dos Sistemas:   

4.2.1 – Sistema de Gestão de Licitações e Obras 

PLANILHA DE CONFORMIDADE DO SISTEMA DE GESTÃO DE 

LICITAÇÕES E OBRAS 

Nº DESCRIÇÃO DAS CONFORMIDADES SIM NÃO 

01 Controle de usuários do órgão, definindo quais telas de cadastros 

e relatórios os usuários poderão ter acesso. 

X  

02 Registrar o processamento das cotações, compras e licitações 

integrado ao sistema de contabilidade pública e almoxarifado. 

X  

03 Permitir ao usuário parametrizar se a compra pode ou não ser 

maior que o saldo da dotação. 

X  

04 Controlar os limites de compra por objeto e/ou fornecedor. X  

05 Registrar os processos de compras diretas identificando o número 

do processo, objeto, requisições de compra a atender e datas do 

processo. 

X  

06 Registrar os processos licitatórios identificando o número do 

processo, objeto, requisições de compra a atender, modalidade de 

licitação e datas do processo; 

X  

07 Possuir meios de acompanhamento de todo o processo de abertura 

e julgamento da licitação, registrando a habilitação, proposta 

comercial, anulação, adjudicação e emitindo o mapa comparativo 

de preços; 

X  

08 Permitir o cadastramento de comissões julgadoras: especial, 

permanente, servidores e leiloeiros, informando as portarias e 

datas de designação ou exoneração e expiração; 

X  

09 Permitir consulta ao preço praticado nas licitações, por fornecedor 

ou material; 

X  

10 Emitir relatórios de envio obrigatório ao TCU; X  

11 Disponibilizar a Lei de Licitações em ambiente hipertexto; X  

12 Possuir rotina que possibilite que a pesquisa de preço e a proposta 

comercial sejam preenchidos pelo próprio fornecedor, em suas 

dependências e, posteriormente, enviada em meio eletrônico para 

entrada automática no sistema, sem necessidade de redigitação; 

X  

13 Permitir efetuar o registro do extrato contratual, da carta contrato, 

da execução da autorização de compra, da ordem de serviço, dos 

X  
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aditivos, rescisões, suspensão, cancelamento e reajuste de 

contratos; 

14 Integrar-se com a execução orçamentária gerando 

automaticamente as autorizações de empenho e a respectiva 

reserva de saldo; 

X  

15 Permitir a cópia de processos de forma a evitar redigitação de 

dados de processos similares; 

X  

16 Todas as tabelas comuns aos sistemas de licitações e de materiais 

devem ser únicas, de modo a evitar a redundância e a discrepância 

de informações. 

X  

 

 

 
 

4.2.2 – Sistema de Contabilidade Pública 

PLANILHA DE CONFORMIDADE DO SISTEMA DE CONTABILIDADE 

PÚBLICA 

Nº DESCRIÇÃO DAS CONFORMIDADES SIM NÃO 

01 Contabilizar as dotações orçamentárias e demais atos da execução 

orçamentária e financeira. 

  

02 Utilizar o Empenho para comprometimento dos créditos 

orçamentários, a Nota de Empenho ou documento equivalente 

definido pela entidade pública para a liquidação de receitas e 

despesas e a Ordem de Pagamento para a efetivação de 

pagamentos. 

  

03 Permitir que os empenhos globais e estimativos sejam passíveis 

de complementação ou anulação parcial ou total, e que os 

empenhos ordinários sejam passíveis de anulação parcial ou total. 

  

04 Possibilitar no cadastro do empenho a inclusão, quando cabível, 

das informações relativas ao processo licitatório, fonte de 

recursos, detalhamento da fonte de recursos, número da obra, 

convênio e o respectivo contrato. 

  

05 Permitir a incorporação patrimonial na emissão ou liquidação de 

empenhos. 

  

06 Permitir a utilização de objeto de despesas na emissão de 

empenho para acompanhamento de gastos da entidade. 

  

07 Permitir que os documentos da entidade (notas de empenho, 

liquidação, ordem de pagamento, etc) sejam impressas de uma só 

vez através de uma fila de impressão. 

  

08 Não permitir a exclusão ou cancelamento de lançamentos 

contábeis. 

  

09 Permitir a utilização de históricos padronizados e históricos com 

texto livre. 

  

10 Permitir estorno de registros contábeis nos casos em que se 

apliquem. 

  

11 Permitir controle de empenho referente a uma fonte de recurso.   

12 Utilizar calendário de encerramento contábil para os diferentes 

meses, para a apuração e apropriação do resultado, não 

permitindo lançamentos nos meses já encerrados. 
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13 Possuir controle, por data, das alterações realizadas no Plano de 

Contas, obedecendo as movimentações já existentes para as 

mesmas. 

  

14 Possuir cadastro do Plano de Contas com todos os atributos 

definidos pelo PCASP (Plano de Contas Aplicado ao Setor 

Público). 

  

15 Assegurar que as contas só recebam lançamentos contábeis no 

último nível de desdobramento do Plano de Contas utilizado. 

  

16 Disponibilizar rotina que permita a atualização do Plano de 

Contas, das Naturezas de Receita e Despesa, dos eventos e de seus 

roteiros contábeis de acordo com as atualizações do respectivo 

Tribunal de Contas. 

  

17 Possuir mecanismos que garantam a integridade dos 
procedimentos, bem como a qualidade, consistência e 

transparência das informações geradas pelo PCASP conforme 

definições realizadas na 7ª edição do MCASP (Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público) da STN (Secretaria do 

Tesouro Nacional). 

  

18 Assegurar que os lançamentos contábeis sejam realizados 

utilizando contas de uma mesma natureza da informação. 

  

19 Assegurar que contas com indicador de superávit financeiro 

igual a “Patrimonial” sejam movimentadas utilizando como 

contrapartida:• Contas de Variação Patrimonial Aumentativa; 

• Contas de Variação Patrimonial Diminutiva; 

• Outra conta Patrimonial, para reclassificação; 

• Conta com indicador de superávit financeiro igual a 

“Financeiro”, exclusivamente quando houver a respectiva 

execução orçamentária (emissão de empenho). 

 

  

20 Possuir cadastro de LCP (Lançamentos Contábeis Padronizados) 

nos moldes definidos pela 7ª edição do MCASP. 

  

21 Possuir cadastro de CLP (Conjunto de Lançamentos 

Padronizados) nos moldes definidos pela 7ª edição do MCASP. 

  

22 Possuir controle, por data, das alterações realizadas no cadastro 

de LCP e CPL, obedecendo às movimentações contábeis já 

existentes para os mesmos. 

  

23 Assegurar que a contabilização de todos os fatos administrativos 

ocorra através do uso dos Lançamentos Contábeis Padronizados 

(LCP) e do Conjunto de Lançamentos Padronizados (CLP). 

  

24 Possuir mecanismo que parametrize as regras contábeis de acordo 

com as necessidades de cada entidade possibilitando a 

parametrização das mesmas pelo próprio contador da instituição 

pública. 

  

25 Possuir mecanismo que configure todas as regras contábeis de 

integração entre os sistemas estruturantes de Administração de 

Receitas e Administração de Suprimentos (Compras e Materiais, 

Licitações e Patrimônio). 
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26 Assegurar que a escrituração contábil dos fatos administrativos 

atenda a NBC T 16.5 – Registro Contábil – do Conselho Federal 

de Contabilidade. 

  

27 Assegurar que toda a movimentação contábil seja identificada por 

um Identificador de Fato Contábil. 

  

28 Assegurar que cada registro contábil seja identificado por um 

número de controle que identifique, de forma unívoca, os 

registros eletrônicos que integram um mesmo lançamento 

contábil, atendendo assim a NBC T 16.5, item 13, alínea “f”. 

  

29 Possuir um cadastro de Retenções onde se defina a conta contábil 

da mesma, bem como se a mesma refere-se a uma retenção 

própria da entidade ou de terceiros. 

  

30 Permitir acompanhar a contabilização das retenções, desde a sua 
origem até o seu recolhimento, possibilitando ao usuário saber em 

qual documento e data foi recolhida qualquer retenção, 

permitindo assim a sua rastreabilidade. 

  

31 Permitir, no momento da emissão do documento extra, informar 

os empenhos orçamentários que tiveram retenções e que 

originaram o documento extra. 

  

32 Permitir a alteração de complementos de históricos de registros 

contábeis já efetuados. 

  

33 Permitir a alteração do documento de pagamento dos empenhos 

sem a necessidade de efetuar do pagamento. 

  

34 Permitir a vinculação de documentos em formato “PDF” às notas 

de empenhos para posterior consulta. 

  

35 Possibilitar a contabilização automática dos registros 

provenientes dos sistemas de arrecadação, gestão de pessoal, 

patrimônio público, licitações e compras. 

  

36 Permitir contabilizar automaticamente os bens públicos de acordo 

com a inserção dos bens no sistema de patrimônio. 

  

37 Permitir contabilizar automaticamente as depreciações dos bens 

de acordo com os métodos de depreciação definidos pelas 

NBCASP, utilizando vida útil e valor residual para cada um dos 

bens. 

  

38 Permitir contabilizar automaticamente a reavaliação dos valores 

dos bens patrimoniais de acordo com o processo de reavaliação 

efetuado no sistema de patrimônio. 

  

39 Permitir contabilizar automaticamente os gastos subsequentes 

relativos aos bens patrimoniais. 

  

40 Permitir a exportação, na base de dados do órgão, de dados 

cadastrais para as demais unidades gestoras descentralizadas do 

município. 

  

41 Permitir a importação de dados cadastrais nas unidades gestoras 

descentralizadas do município a partir das informações geradas 

pelo órgão. 

  

42 Permitir a exportação do movimento contábil com o bloqueio 

automático dos meses nas unidades gestoras descentralizadas do 

município para posterior importação no órgão, permitindo assim 

a consolidação das contas públicas do município. 
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43 Permitir a importação, na base de dados do órgão, do movimento 

contábil das unidades gestoras descentralizadas do município, 

permitindo assim a consolidação das contas públicas do 

município. 

  

44 Permitir que ao final do exercício os empenhos que apresentarem 

saldo possam ser inscritos em restos a pagar, de acordo com a 

legislação, e que posteriormente possam ser liquidados, pagos ou 

cancelados no exercício seguinte. 

  

45 Permitir iniciar a execução orçamentária e financeira de um 

exercício, mesmo que não tenha ocorrido o fechamento contábil 

do exercício anterior, atualizando e mantendo a consistência dos 

dados entre os exercícios. 

  

46 Possibilitar a transferência automática das conciliações bancárias 

do exercício para o exercício seguinte. 

  

47 Possibilitar a transferência automática dos saldos de balanço do 

exercício para o exercício seguinte. 

  

48 Possibilitar a reimplantação automática de saldos quando a 

implantação já tiver sido realizada de modo que os saldos já 

implantados sejam substituídos. 

  

49 Emitir o Quadro dos Dados Contábeis Consolidados, conforme 

regras definidas pela Secretaria do Tesouro Nacional. 

  

50 Emitir todos os anexos de balanço, global e por órgão, fundo ou 

entidade da administração direta, autárquica e fundacional, 

exigidos pela Lei Nº 4320/64, nos modelos do MCASP e suas 

atualizações: 

• Anexo 1 – Demonstração da Receita e Despesa Segundo as 

Categorias Econômicas; 

• Anexo 2 – Receita Segundo as Categorias Econômicas e 

Natureza da Despesa Segundo as Categorias econômicas; 

• Anexo 6 – Programa de Trabalho; 

• Anexo 7 – Demonstrativo de Funções, Programas e 

Subprogramas por Projetos e Atividades (adequado ao disposto 

na portaria 42/99 do Ministério do Orçamento e Gestão); 

• Anexo 8 – Demonstrativo da Despesa por Função, Programas e 

Subprogramas, conforme o vínculo com os Recursos (adequado 

ao disposto na portaria 42/99 do Ministério do Orçamento e 

Gestão); 

• Anexo 9 – Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções 

(adequado ao disposto na portaria 42/99 do Ministério do 

Orçamento e Gestão). 

• Anexo 10 – Comparativo da Receita Orçada com a 

Arrecadada; 

• Anexo 11 – Comparativo da Despesa Autorizada com a 

Realizada; 

• Anexo 12 – Balanço Orçamentário; 

• Anexo 13 – Balanço Financeiro; 

• Anexo 14 – Balanço Patrimonial; 

• Anexo 15 – Demonstrativo das Variações Patrimoniais 

• Anexo 16 – Demonstração da Dívida Fundada Interna; 
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• Anexo 17 – Demonstração da Dívida Flutuante. 

51 Permitir a criação de relatórios gerenciais pelo próprio usuário.   

52 Dispor de funcionalidade que possibilite a criação de fórmulas 

para a composição de valores utilizados na emissão de 

demonstrativos, a partir de qualquer tipo de movimentação (do 

ano corrente ou do ano anterior, e valores brutos ou líquidos) que 

envolvam Despesas, Receitas, Restos a Pagar ou Movimentação 

Contábil em geral. 

  

53 Permitir a composição de valores de determinado Grupo de Fonte 

de Recursos ou 

  

54 Detalhamento da Fonte, e ainda, valores específicos relacionados 

à Saúde, Educação e Precatórios para utilização na emissão de 

demonstrativos. 

  

55 Possibilitar a definição de um nível contábil ou uma categoria 

econômica específica, para a composição de um valor que será 

impresso em um demonstrativo. 

  

56 Permitir a impressão de demonstrativos com valores em milhares 

e em milhões de reais. 

  

57 Permitir a criação de relatórios a partir de planilhas eletrônicas 

criadas pelo usuário. 

  

58 Armazenar os modelos dos relatórios criados pelo usuário 

diretamente no banco de dados do sistema. 

  

59 Permitir elaborar o PPA utilizando informações do PPA anterior.   

60 Permitir que a estrutura das Fontes de Recursos utilizada pela 

entidade seja definida pelo usuário. 

  

61 Permitir que a estrutura do Detalhamento das Fontes utilizada 

pela entidade seja definida pelo usuário. 

  

62 Possuir integração entre os módulos PPA, LDO e LOA, com 

cadastro único das peças de planejamento como Órgão, Unidade, 

Função, Subfunção, Programa de Governo, Ação de Governo, 

Naturezas de Receita e Despesa, Fonte de Recursos e 

Detalhamento da Fonte. 

  

63 Possuir tabela cadastral contendo todas as Naturezas da Receita 

de acordo com a legislação vigente (portarias atualizadas da 

Secretaria do Tesouro Nacional e dos Tribunais de Contas 

Estaduais e Municipais). 

  

64 Possuir tabela cadastral contendo todas as Naturezas da Despesa 

de acordo com a legislação (portarias atualizadas da Secretaria do 

Tesouro Nacional e dos Tribunais de Contas Estaduais e 

Municipais). 

  

65 Possibilitar a utilização de no mínimo três níveis para a 

composição da estrutura institucional. 

  

66 Possibilitar o armazenamento dos vários produtos resultantes do 

Plano Plurianual. 

  

67 Manter um cadastro de programas de governo identificando os de 

duração continuada e os de duração limitada no tempo. 

  

68 Permitir agregar programas de governo de acordo com seus 

objetivos comuns. 
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69 Permitir o estabelecimento de indicadores que permitam a 

avaliação dos programas. 

  

70 Armazenar descrição detalhada dos objetivos para cada ação 

governamental (projetos/atividades e operações especiais), 

vinculando o produto resultante de sua execução. 

  

71 Permitir o cadastro e gerenciamento de pessoas responsáveis pela 

realização e acompanhamento dos programas e ações do Plano 

Plurianual. 

  

72 Permitir cadastramento e identificação em qualquer nível de 

classificação das fontes de financiamento (receitas) da 

administração direta e indireta do ente. 

  

73 Integrar os programas com suas respectivas ações de governo, 

bem como o enquadramento nas funções e subfunções de 
governo, conforme a Portaria 42/99 MOG e as respectivas 

unidades responsáveis pela sua realização. 

  

74 Possibilitar o estabelecimento de metas quantitativas e financeiras 

para os programas de governo e suas respectivas ações. 

  

75 Permitir a vinculação de um mesmo programa em vários órgãos e 

unidades de governo. 

  

76 Possibilitar a Projeção das Receitas e das Despesas nas peças de 

planejamento. 

  

77 Emitir relatórios que identifique e classifique os programas de 

governo. 

  

78 Emitir relatórios que identifique e classifique as ações 

governamentais. 

  

79 Emitir relatório que demonstre as metas físicas e financeiras dos 

programas e ações de governo 

  

80 Permitir emitir relatórios das metas das ações do programa de 

governo agrupando as informações por qualquer nível de 

codificação da despesa (função, subfunção, programa, ação e 

fonte de recursos). 

  

81 Permitir elaborar a LDO utilizando informações da LDO anterior.   

82 Permitir cadastramento e identificação em qualquer nível de 

classificação das fontes de financiamento (receitas) da 

administração direta e indireta do ente. 

  

83 Permitir o desdobramento das ações do programa de governo, 

criando um nível mais analítico para o planejamento. 

  

84 Permitir o cadastramento de metas fiscais consolidadas para 

emissão de demonstrativo da LDO, conforme modelo definido 

pela STN. 

  

85 Possibilitar a Projeção das Receitas e das Despesas nas peças de 

planejamento. 

  

86 Deve emitir o Anexo de Riscos Fiscais e Providências, que deverá 

ser apresentado na Lei de Diretrizes Orçamentárias, conforme 

determinado pela Portaria da STN que trata o Manual de 

Demonstrativos Fiscais. 

  

87 Deve emitir o Demonstrativo de Metas Fiscais com as metas 

anuais relativas a receitas, despesas, resultado nominal e primário 

  

mailto:cmodflores@gmail.com


 
CÂMARA MUNICIPAL DE OLHO D´ÁGUA DAS FLORES 

AV. RUI BARBOSA , 577 – CENTRO – FONE (082) 3623.1558 

CNPJ - Nº 03.022..751/0001-05 
Email:cmodflores@gmail.com  

 

e montante da dívida pública, para o exercício da LDO e para os 

dois exercícios seguintes. 

88 Deve emitir um demonstrativo com a avaliação do cumprimento 

das metas fiscais do exercício anterior, com a comparação entre 

as metas fixadas e o resultado obtido no exercício financeiro do 

segundo ano anterior ao ano de referência da LDO, incluindo a 

análise dos fatores determinantes para o alcance dos valores 

estabelecidos como metas. 

  

89 Deve emitir demonstrativo das metas anuais, instruído com 

memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados 

pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios 

anteriores. 

  

90 Deve demonstrar a evolução do patrimônio líquido, também nos 

últimos três exercícios, destacando a origem e a aplicação dos 

recursos obtidos com a alienação de ativos. 

  

91 Emitir demonstrativo da situação financeira e atuarial do Regime 

Próprio de Previdência dos Servidores - RPPS. 

  

92 Emitir demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia 

de receita. 

  

93 Emitir demonstrativo da margem de expansão das despesas 

obrigatórias de caráter continuado. 

  

94 Permitir emitir relatórios das metas das ações do programa de 

governo agrupando as informações por qualquer nível de 

codificação da despesa (função, subfunção, programa, ação, 

natureza de despesa e fonte de recursos). 

  

95 Permitir a gerência e a atualização da tabela de Classificação 

Econômica da Receita e Despesa, da tabela de componentes da 

Classificação Funcional Programática, Fonte de Recursos, Grupo 

de Fonte de Recursos, especificadas nos anexos da Lei 4320/64 e 

suas atualizações. 

  

96 Gerar a proposta orçamentária para o ano seguinte utilizando o 

orçamento do ano em execução e permitir a atualização do 

conteúdo e da estrutura da proposta gerada. 

  

97 Permitir incluir informações oriundas das propostas 

orçamentárias dos órgãos da administração indireta para 

consolidação da proposta orçamentária do município, observando 

o disposto no artigo 50 inciso III da Lei Complementar 101/2000 

(LRF). 

  

98 Disponibilizar, ao início do exercício, o orçamento aprovado para 

a execução orçamentária. Em caso de ao início do exercício não 

se ter o orçamento aprovado, disponibilizar dotações conforme 

dispuser a legislação municipal. 

  

99 Manter cadastro das leis e decretos que aprovam, alteram ou 

incluem os itens na LOA. 

  

100 Permitir a abertura de créditos adicionais, exigindo informação da 

legislação de autorização e resguardando o histórico das 

alterações de valores ocorridas. 

  

101 Permitir a atualização total ou seletiva da proposta orçamentária 

através da aplicação de percentuais ou índices. 
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102 Possibilitar a Projeção das Receitas e das Despesas nas peças de 

planejamento. 

  

103 Armazenar dados do orçamento e disponibilizar consulta global 

ou detalhada por órgão, fundo ou entidade da administração 

direta, autárquica e fundacional. 

  

104 Emitir relatório da proposta orçamentária municipal consolidada 

(administração direta e indireta) conforme exigido pela Lei 

4320/64, Constituição Federal e pela Lei Complementar 

101/2000 (LRF). 

  

105 Emitir todos os anexos de orçamento, global e por órgão, fundo 

ou entidade da administração direta, autárquica e fundacional, 

exigidos pela Lei 4320/64 e pela Lei Complementar 101/2000 

(LRF). 

  

106 Emitir relatório da proposta orçamentária consolidada 

(administração direta e indireta) conforme exigido pela Lei 

Complementar 101/2000 (LRF). 

  

107 Integrar-se totalmente às rotinas da execução orçamentária 

possibilitando o acompanhamento da evolução da execução do 

orçamento. 

  

108 Emitir relatório da proposta orçamentária municipal Consolidada 

por Programa de Governo, destacando Ações Governamentais 

por Programa de Governo. Listar para estas Ações 

Governamentais os seus respectivos valores, finalidade e metas 

físicas a serem alcançadas. 

  

109 Emitir relatório com controle de percentuais sobre a proposta da 

LOA para cálculos da educação, saúde, pessoal, inativos e 

pensionistas do RPPS. 

  

110 Emitir todos os Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária 

da Lei de Responsabilidade, conforme modelos definidos pela 

Secretaria do Tesouro Nacional. 

  

111 Emitir todos os Relatórios de Gestão Fiscal da Lei de 

Responsabilidade, conforme modelos definidos pela Secretaria do 

Tesouro Nacional. 

  

112 Emitir relatórios de conferência das informações mensais 

relativas aos Gastos com Pessoal, Educação, Saúde e FUNDEB. 

  

113 Gerar os arquivos no Layout do SICAP do TCE-AL.   

114 Gerar os relatórios do Balanço mensalmente em formato “PDF” 

para o envio da intranet do TCE-AL. 

  

115 Contabilizar as dotações orçamentárias e demais atos da execução 

orçamentária e financeira. 

  

116 Utilizar o Empenho para comprometimento dos créditos 

orçamentários, a Nota de Empenho ou documento equivalente 

definido pela entidade pública para a liquidação de receitas e 

despesas e a Ordem de Pagamento para a efetivação de 

pagamentos. 

  

117 Permitir que os empenhos globais e estimativos sejam passíveis 

de complementação ou anulação parcial ou total, e que os 

empenhos ordinários sejam passíveis de anulação parcial ou total. 
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3.2.3 – Sistema de Protocolo 

PLANILHA DE CONFORMIDADE DO SISTEMA DE PROTOCOLO 

Nº DESCRIÇÃO DAS CONFORMIDADES SIM NÃO 

01 Possibilitar registrar todos os processos em andamento, 

fornecendo informações rápidas e confiáveis de toda a tramitação. 

X  

02 Possibilitar o acesso ao processo através de código, nome do 

requerente e CPF /CNPJ. 

X  

03 Permitir o cadastramento do roteiro de cada processo por assunto 

com a previsão de permanência em cada órgão. 

X  

04 Permitir o controle dos documentos exigidos por assunto. X  

05 Permitir a formatação de documentos para emissão de 

requerimentos, personalizados por assunto. 

X  

06 Possibilitar o controle do histórico dos processos em toda a sua 
vida útil. 

X  

07 Permitir registrar os pareceres sobre o processo histórico de cada 

trâmite sem limite de tamanho de parecer. 

X  

08 Manter e mostrar o registro de funcionário/data de todo 

cadastramento ou alteração dos processos em trâmite e o que foi 

feito. 

X  

09 Possibilitar que cada departamento registre ou consulte os 

processos sob sua responsabilidade com controle de usuário e 

senha. 

X  

 

4.3 – Requisitos Gerais exigidos no processo de implantação dos Sistemas Aplicativos:  

Todo o processo de levantamento de requisitos e análise, durante o processo de customização, 

deverá ser feito em conjunto com os funcionários deste Município, incluindo os técnicos do 

Departamento de Informática, para todos os itens a serem adaptados pelo licitante.  

A Contratada deverá documentar previamente ao Departamento de TI e coordenação da 

contratante sobre as atividades realizadas rotineiras, incluindo acessos remotos, auxílio aos 

usuários, acessos aos servidores e estações de trabalhos, atualizações das novas versões e outros 

serviços.  

Atender toda a legislação pertinente às normas de direito público; às instruções, recomendações 

do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas e ao PROJETO SICAP do referido Órgão que 

estiverem em vigor, e, ainda, aquelas que vierem a vigorar durante todo o período de execução 

contratual.   

4.4 – Características Gerais: Treinamento, Suporte Técnico e Manutenção.  

4.4.1 - Treinamento  

A contratada deverá apresentar o Plano de Treinamento para a Equipe da Contratante, abrangendo 

o nível técnico e gerencial e usuários  

Treinamento de servidores na operação ou utilização do sistema em função de substituição de 

pessoal, tendo em vista demissões, licenças, mudanças de cargos, etc., Auxiliar os usuários, em 
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caso de dúvidas, na elaboração de quaisquer atividades técnicas relacionadas à utilização dos 

sistemas, como: gerar/validar arquivos para Órgão Governamental, entre outros.  

Todo material necessário à realização e ao acompanhamento do curso, a saber: material didático, 

impresso e em mídia eletrônica, entre outros, deverá ser fornecido pela CONTRATADA na época 

do treinamento;  

O curso de treinamento sobre a solução proposta deverá seguir ao padrão de carga horária da 

contratada. Caso os funcionários indicados pelo órgão constatem insuficiência de carga horária 

ou qualidade ruim nesse serviço, deverá a CONTRATADA repetir o treinamento, até atingir o 

nível de satisfação desejável.  

A CONTRATANTE resguardar-se-á o direito de acompanhar, adequar e avaliar o treinamento 

contratado com instrumentos próprios, sendo que, se o treinamento for julgado insuficiente, 

caberá à CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE, ministrar o devido reforço.   

4.4.2 – Suporte Técnico e Manutenção 

A contratada devera disponibilizar Help Desk, serviço telefônico, via chat, exceto comunicação 

do tipo VOIP ou Skype, também será obrigatório que a licitante possua um Sistema, disponível 

através da rede mundial de computadores (internet) para abertura de chamados técnicos, de 

qualquer natureza, que possibilite o acompanhamento do status do chamado através do número 

do chamado.   

O atendimento à solicitação do suporte deverá ser realizado por um atendente apto a prover o 

devido suporte ao sistema, com relação ao problema relatado, ou redirecionar o atendimento a 

quem o faça.  

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
5.1 A prestação de serviço a ser contratado, importa em: 

 

• Contratação de empresa especializada para locação de programas de informática (softwares) para 

atender as áreas de Compras e Licitações, Contabilidade Pública e Protocolo, incluindo os serviços 

de instalação, implantação, conversão de dados, treinamento, manutenção mensal que garantam 

as alterações legais, corretivas e evolutivas, com atendimento e suporte técnico especializado, para 

os sistemas relacionados, a fim de atenderem as necessidades da Câmara Municipal de Olho 

D’Água das Flores – AL, podendo ser prorrogado pelo período de 12 (doze) meses, conforme 

especificações, condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 

5.2 Condições de execução: 
 

5.2.1 Início da execução do objeto: da emissão da ordem de serviço. 
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5.3 Local da prestação dos serviços: 

5.3.1 Os serviços serão prestados no endereço que será informado na Ordem de Serviço. 

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 
5.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

 
5.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. 

 
5.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 

sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

 
5.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço 

para representá-lo na execução do contrato. 

 

5.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 

para o exercício da atividade. 

 
5.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
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5.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 

a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

 

5.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

 
5.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato. 

 
5.8 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

 

5.9 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 
5.10 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 
5.11. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, serão exigidos as seguintes 

certidões: 

 

5.11.1. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa de Débito Estadual (da 

sede da empresa) o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), a Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), e a Certidão Negativa de Falência e Concordata e 

Recuperação Judicial (da sede da empresa). 

 

5.12 O fiscal  do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

mailto:cmodflores@gmail.com


 
CÂMARA MUNICIPAL DE OLHO D´ÁGUA DAS FLORES 

AV. RUI BARBOSA , 577 – CENTRO – FONE (082) 3623.1558 

CNPJ - Nº 03.022..751/0001-05 
Email:cmodflores@gmail.com  

 

para a Administração. 

 
5.13 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. 

 

5.14 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

 
5.15 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

 
5.16 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual. 

 
5.17 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. 

 
5.18 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 

 

e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

 
5.19 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 
5.20 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
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gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. 

 
5.21 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 

 
5.22 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

 
5.23 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. 

 
5.23 O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação 

ou prorrogação contratual. 

5.24 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

 
5.25 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
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6 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
6.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 

 
6.2 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

 
a. não produzir os resultados acordados, 

b. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

c. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 
6.3 Do recebimento 

 
6.3.1 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

 

6.3.2 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

contrato, em relação à fiscalização e administrativa e demais documentos que julgar 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

 

6.3.3 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

 
6.3.4 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

 

6.4 Liquidação 

 
6.4.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
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período. 

 
6.4.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021 

 

6.4.3 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
6.4.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 

a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus à contratante; 

 
6.4.6 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 

6.4.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos. 

 

6.4.8 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

 
6.4.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 
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sua situação. 

 

6.5 Prazo de pagamento 

 
6.5.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados 

da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

 
6.5.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 

6.6 Forma de pagamento 

 
6.6.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 
6.6.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

 
6.6.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

 

6.6.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente. 

 
6.6.5 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 
7.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 
7.1.2 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento, com adoção 
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do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

 

7.1.3 Modo de disputa: sem disputa (será publicado solicitação de cotação).  

 
7.2 Exigências de habilitação 

 
7.2 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 
7.2.1 Habilitação jurídica 

 
7.2.1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

 

7.2.1.2 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

 

7.2.1.3 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 

no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual 

será considerada como sua sede. 

 
7.2.1.4 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 
7.2.1.5 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
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7.2.1.6 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

 
7.2.17 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

 
7.2.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 
7.2.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

 
7.2.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

 
7.2.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

7.2.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- 

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

7.2.2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 
7.2.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre; 
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7.2.2.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 

ou outra equivalente, na forma da lei. 

 
7.2.2.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 

de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 

e municipal. 

 
7.2.3 Qualificação Econômico-Financeira 

 
7.2.3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 

Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
8.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 27.588,00 (vinte e sete mil e 

quinhentos e oitenta e oito reais), conforme custos unitários apostos na tabela ANEXO. 

8.2 A estimativa de preço foi realizada atraves do Paniel de Preço, foi selecionados os 

processos de Câmaras Municipais que realizaram no periodo de 180 dias, com objetos 

similires. Conforme consta em anexo. 

 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
9.2 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento de 2024 

 
9.3 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 03.03.04.122.419.2.08.90.39, 

Fonte 100. 

 

9.4 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 
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Olho d’ Água das Flores - Al, 30 de janeiro 2024. 

 

 

 
 

Manoel Messias Rodrigues  

1º Secretário  
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PROCESSO Nº 0102003/2024 

 

CONTRATO Nº xxxxxxxxxx 

 

 

 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS xxxxxxxxx QUE, 

ENTRE SI, CELEBRAM O xxxxxxxxxxx, E xxxxxxxxxxxxxxxxx. 

 

 

 

O xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede administrativa na xxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CNPJ sob 

o nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representado por seu xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF sob o nº 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx e RG nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, no uso de suas atribuições legais, doravante denominado 

simplesmente CONTRATANTE, e xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, denominado CONTRATADA, 

neste ato representada pelo seu sócio xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador do RG n°. 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, tendo em vista o que consta no Processo 

Administrativo nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com fundamento na Lei nº 14.133/21 (indicar o tipo de contratação 

através do artigo da lei) e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, com 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, mediante as cláusulas e as condições seguintes: 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1. O presente instrumento objetiva ajustar os termos e condições que mutuamente obrigam as partes contratantes 

quanto à (discriminar objeto) 

 
1.1.1. Integra o presente contrato, independentemente de transcrição, a Proposta da CONTRATADA. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 

2.1. Os serviços contratados através do presente instrumento serão executados de forma indireta, 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nos termos do art. xxxxxxxxx, da Lei n° 14.133/2021. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – FORMA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

 

3.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 
 

3.1.1. será considerado executado o serviço quando atestado por servidor especialmente designado, certificando-

se de que todas as condições estabelecidas foram atendidas, devendo haver rejeição no caso de desconformidade. 

 
3.1.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à 

perfeita execução dos serviços a serem prestados, conforme disposto na Proposta. 
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4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

4.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

 
4.1.1. executar os serviços conforme especificações de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais; 

 
4.1.2. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços 

efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados, a critério da Administração; 

 
4.1.3. fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade 

especificadas, nos termos de sua proposta; 

 
4.1.4. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou 

omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à Administração 

ou a terceiros; 

 
4.1.5. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 
4.1.6. apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão 

para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá; 

 
4.1.7. responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração; 

 
4.1.8. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto 

ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 

 
4.1.9. relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 

 
4.1.10. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre; 

 
4.1.11. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 
 

4.1.12. não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no contrato; 

 
4.1.13. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da contratação, exceto 
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quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO 

 

5.1. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita na Proposta. 

 
5.1.1. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, de acordo com os termos da proposta, promovendo, quando necessário, sua 

substituição. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

 
6.1.1. proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo 

com as determinações do Contrato e nos termos da Proposta; 

 
6.1.2. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 

 
6.1.3. exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando 

em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 

eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis; 

 
6.1.4. notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 

serviços, fixando prazo para a sua correção; 

 
6.1.5. pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 

 
6.1.6. zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR DO CONTRATO 

 

7.1. A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO, xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

 
7.2. Os eventuais custos com passagens, hospedagem, condução, deslocamento, alimentação e demais despesas 

 

necessárias à execução dos serviços correrão por conta do CONTRATANTE, que as pagará mediante a apresentação 

dos recibos. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA 
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8.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura, podendo, por interesse 

da Administração, ser prorrogado por períodos sucessivos, limitado a sua duração de até 05 (cinco) anos, nos termos 

do art. 105, da Lei 14.133/21. 

 
8.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

 
8.2. O contrato não poderá ser prorrogado quando: 

 

 

 
8.2.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos termos do artigo 

14, da Lei 14.133/21; 

 
8.2.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

 
8.2.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis não 

renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação; 

 
8.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

 
9. CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO 

 

9.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura 

pela CONTRATADA. 

 
9.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada 

pela CONTRATADA, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 

 
9.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 

CONTRATADA com os serviços efetivamente prestados. 

 
9.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie 

as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

 
9.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta aos sítios oficiais, para verificar a manutenção das condições 

de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
 

9.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na 

agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

 
9.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
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9.7. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, 

que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

 
9.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para 

tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a 

data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-

se a seguinte fórmula: 

 

 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I = 
  (6 / 100)   

365 

 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 

pagamento 

 

VP = Valor da Parcela em atraso 

 
10. CLÁUSULA DEZ – DO REAJUSTE 

 

10.1. Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior 

a doze meses, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, mediante a aplicação do Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 

 
10.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano será contado: 

 
a. Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas; 

 
b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste 

ocorrido ou precluso. 

 
10.3. O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual subsequente à data 

em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 1 (um) ano, ou na data do encerramento da vigência do 

contrato, caso não haja prorrogação. 

 
10.3.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a 

preclusão do direito ao reajuste. 
 

10.3.1.1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá ser pleiteado após o decurso 

de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma prevista neste contrato. 

 
10.3.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo índice de reajuste 

EM = I x N x VP 
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adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação que resguarde o 

direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o novo índice, sob pena de preclusão. 

 
10.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte: 

 
a. A partir da data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 1 (um) ano; 

 
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão 

dos próximos reajustes futuros; 

 
10.5. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da 

data da solicitação da Contratada. 

 
10.6. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação 

contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato. 

 
11. CLÁUSULA ONZE – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados em 

orçamento próprio para este exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 
Funcional Programática: 2001 – Manutenção das Ações da Câmara Municipal  

 

Elementos de Despesa: 3.33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

 

12. CLÁUSULA DOZE – DA FISCALIZAÇÃO 

 

12.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da 

prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 

e serão exercidos pelo servidor xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, designado gestor, na forma do 117, da Lei nº 14.133/21. 

 
12.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos na 

Proposta e especificações do objeto contratual. 

 
12.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, adotando as 

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, 

quando for o caso, conforme o disposto no art. 122 da Lei nº 14.133/21. 
 

12.4. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, sobretudo quanto às 

obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento 

convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto no artigos 115, Lei 

nº 14.133/21. 

 
13. CLÁUSULA TREZE – DAS ALTERAÇÕES 
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13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 132 da Lei nº 14.133/21. 

 
13.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de xxxxxxxxxxxxxxxx) do valor inicial atualizado da contratação. 

 
13.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 

xxxxxxxxx 

 
14. CLÁUSULA QUATORZE – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

14.1. Comete infração administrativa, os fatos descr itos nos termos dos artigos 155 a 163 da Lei nº 14.133/21; 

 
14.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeita, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 
a. Advertência; 

b. Multa; 

c. Impedimento de licitar e contratar;  

d. Declaração de idoneidade para licitar ou contratar;  

 

e. Advertência:  quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 

f. Multa: 

f.1. Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias; 

 
f.2. Compensatória de 0,5% até 30%  sobre o valor total do contrato, do valor do contrato licitado ou celebrado 

com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas 

no art. 155 desta Lei. 
 
g. Impedimento de licitar ou contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155, da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

h. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput 

do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste 

artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

14.2.1.  A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 
14.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante 

e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão deste 

contrato: 
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14.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

de tributos; 

 
14.3.2. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

 
14.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/21. 

 
14.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 

o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 
14.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 

recolhidos em favor do Órgão, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa 

e cobrados judicialmente. 

 
14.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
14.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 

15. CLÁUSULA QUINZE – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

15.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 137 da Lei n° 14.133/21: 

 
15.1.1 não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 

especificações, de projetos ou de prazos; 

 

15.1.2. desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

 

15.1.3. alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 

concluir o contrato 

 

15.1.4. decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 

 

15.1.5. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

 

15.1.6. atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do 

anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

 

15.1.7. atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou 

impossibilidade de liberação dessas áreas; 

 

15.1.8. razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
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15.1.9. não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

 
15.2. A extinção Contrato poderá ser: 

15.2.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

15.2.2. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução 

de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

15.2.3. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 

 
15.3. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual, para 

ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos 

créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas 

neste instrumento. 

 
15.4. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso: 

 
15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 
15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

15.4.3. Indenizações e multas. 

 
16. CLÁUSULA DEZESSEIS – DOS CASOS OMISSOS 

 

16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela 

CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/21, na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa 

do Consumidor, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas correlatas, que fazem parte integrante 

deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 

 
17. CLÁUSULA DEZESSETE – DA PUBLICAÇÃO 

 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na Imprensa Oficial, até o 

quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 

 
18. CLÁUSULA DEZOITO – DO FORO 

 

18.1. Fica eleito o foro da cidade de xxxxxxxxxxxxxxxxx, Estado de Alagoas, com exclusão de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 

 
E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a 

seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 
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Olho d’ Água das Flores/AL, de de . 

 

 

 

 
 

Pela CONTRATANTE 
 

 

 
 

Pela CONTRATADA 
 

 

 
 

Gestor Contratual 
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